
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2687728 - SP 
(2024/0250135-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PRICEWATERHOUSECOOPERS CONTADORES PUBLICOS 

LTDA.
ADVOGADOS : LUCIANA NINI MANENTE - SP130049

JOSÉ EDUARDO BURTI JARDIM - SP126805
DANIELE LAMBERT DA CUNHA - SP402830

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PIS 
E COFINS. CONCEITO DE INSUMO. CREDITAMENTO. 
ESSENCIALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
MATÉRIA CANDIDATA A REPETITIVO. AINDA NÃO 
AFETADA. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESNECESSIDADE. 
1. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade 
ou a importância de determinado bem ou serviço no 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
contribuinte.
2. O Tribunal de origem se manifestou no sentido de que as 
despesas com auxílios previstos em convenções coletivas, como 
refeição/alimentação, saúde e seguro de vida, não se enquadram no 
conceito de insumo, pois não são essenciais ou relevantes para a 
atividade-fim da empresa.
3. A revisão das premissas adotadas pela instância ordinária 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
4. A possibilidade de afetação de temas a representativos de 
controvérsia repetitiva no STJ não justifica o sobrestamento do 
feito. Precedentes. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de março de 2025.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2687728 - SP 
(2024/0250135-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PRICEWATERHOUSECOOPERS CONTADORES PUBLICOS 

LTDA.
ADVOGADOS : LUCIANA NINI MANENTE - SP130049

JOSÉ EDUARDO BURTI JARDIM - SP126805
DANIELE LAMBERT DA CUNHA - SP402830

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PIS 
E COFINS. CONCEITO DE INSUMO. CREDITAMENTO. 
ESSENCIALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
MATÉRIA CANDIDATA A REPETITIVO. AINDA NÃO 
AFETADA. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESNECESSIDADE. 

1. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade 
ou a importância de determinado bem ou serviço no 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
contribuinte.

2. O Tribunal de origem se manifestou no sentido de que as 
despesas com auxílios previstos em convenções coletivas, como 
refeição/alimentação, saúde e seguro de vida, não se enquadram no 
conceito de insumo, pois não são essenciais ou relevantes para a 
atividade-fim da empresa.

3. A revisão das premissas adotadas pela instância ordinária 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

4. A possibilidade de afetação de temas a representativos de 
controvérsia repetitiva no STJ não justifica o sobrestamento do 
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feito. Precedentes. 

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Pricewaterhousecoopers Contadores Públicos Ltda.

 contra decisão de fls. 1.801/1.806, que negou provimento ao agravo em recurso especial, 

em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 1.837/1.839).
 
Sustenta a parte agravante, em resumo: (I) a necessidade de sobrestamento 

do feito em razão da iminente afetação pela sistemática dos repetitivos da matéria aqui 

tratada (REsp 2.121.094/ES; REsp 2.121.123/ES; REsp 2.122.146/RJ; REsp 

2.122.155/ES; REsp 2.122.208/RJ); (II) inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, porquanto a 

matéria discutida é exclusivamente de direito, para que "seja reconhecida que as 

despesas decorrentes de imposição legal em razão de convenção coletiva se enquadram 

no critério de relevância para fins de enquadramento como insumo e consequente 

creditamento" (fl. 1.853).
 
Sem impugnação (fl. 1.863).
 
É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao colegiado para serem confirmados:
 

 
Trata-se de agravo manejado por PRICEWATERHOUSECOOPERS 
CONTADORES PÚBLICOS LTDA., contra decisão que não admitiu recurso 
especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a, da CF, desafiando 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim 
ementado (fl. 1.509):
 

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS. COFINS. DESPESAS 
COM AUXÍLIOS PREVISTOS EM CONVENÇÕES COLETIVAS 
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(GASTOS RELATIVOS À REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO, SAÚDE E 
SEGURO DE VIDA). INSUMOS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
CREDITAMENTO. VEDAÇÃO. ARTIGO 3º, INCISO II, DAS LEIS nº 
10.637/02 e 10.833/03. APELAÇÃO NÃO PROVIDA.
 
1. A questão em discussão diz respeito ao regime da não cumulatividade 
da contribuição ao PIS e da COFINS, previsto nos §§ 12 e 13 do artigo 
195 da Constituição Federal/88, introduzido pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19.12.2003, e instituído pelas Leis nº 10.637/2002 (PIS) e nº 
10.833/2003 (COFINS).
 
2. Desse modo, as Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 dispuseram em seu 
artigo 3º, inciso II, sobre o creditamento a título de PIS e COFINS, 
respectivamente, dispondo que a pessoa jurídica poderá descontar 
créditos calculados em relação a bens e serviços utilizados como 
“insumo” na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens 
ou produtos destinados à venda.
 
3. Nesse passo, considerando que as regras da não cumulatividade das 
contribuições sociais em comento estão afetas à definição 
infraconstitucional, ao amparo da Lei Maior, os aludidos diplomas 
normativos restringiram a hipótese de creditamento àqueles bens e 
serviços utilizados como “insumo”, vale dizer, o elemento 
intrinsecamente relacionado ao processo de produção de mercadorias ou 
serviços que tem por objeto a pessoa jurídica, não havendo de se cogitar 
na interpretação do termo “insumo” de forma ampla, abrangendo 
quaisquer custos e despesas inerentes à atividade da empresa, sob pena 
de violação ao artigo 111 do Código Tributário Nacional.
 
4. Compulsando os autos, observa-se à vista do CNPJ da empresa 
impetrante (ID 265934563) que ela tem por objeto principal (Cód. 69.20-
6-0) atividades de contabilidade.
 
5. Insta mencionar que o conceito de "insumo", para definição dos bens e 
serviços que dão direito a creditamento na apuração da contribuição ao 
PIS e da COFINS, deve ser extraído do inciso II, do artigo 3º das Leis nº 
10.637/02 e 10.833/03, não havendo direito a crédito sem qualquer 
limitação para abranger qualquer bem ou serviço que não seja 
intrinsecamente vinculado à fabricação do produto destinado à venda ou 
à prestação de serviços.
 
6. No que alude ao conceito de “insumo”, impende mencionar que o E. 
Superior Tribunal de Justiça, a quem compete em última análise velar 
pela correta aplicação da lei federal, no julgamento do REsp nº 
1.221.170, submetido ao rito dos recursos repetitivos, apreciou a referida 
controvérsia e proferiu entendimento no sentido de que o conceito de 
insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou 
relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
determinado bem ou serviço no desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte.
 
7. In casu, no que alude à alegada subsunção das despesas com auxílios 
previstos em Convenções Coletivas (gastos relativos à 
refeição/alimentação, saúde e seguro de vida) da contribuição ao PIS e 
da COFINS, entendo que a pretensão da empresa impetrante não 
encontra guarida para prosperar.
 
8. Não obstante a ora recorrente suporte tais despesas e, 
equivocadamente, as conceitue como insumos, em cotejo com o objeto 
social da empresa apelante não se vislumbra o critério da essencialidade 
e da relevância das despesas apontadas para fins de caracterizar a 
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legitimidade do desconto na apuração da contribuição ao PIS/COFINS.
 
9. Em verdade, os referidos gastos apontados pela empresa apelante 
como insumos, constituem meras despesas que se relacionam 
indiretamente com o objeto social da empresa e não se encontram 
abarcados no conceito de “insumo” propriamente dito, a teor do 
entendimento assentado no julgamento do REsp nº 1.221.170.
 
10. Com efeito, não se pode afirmar que os serviços contratados pela 
sociedade recorrente, geradores de tais despesas consideradas 
“insumo”, pela apelante, sejam essenciais e relevantes como elemento à 
prestação do serviço objeto do sine qua non Contrato Social da empresa.
 
11. Não cabe ampliar o conceito de insumo a ponto de entendê-lo como 
todo e qualquer custo ou despesa necessária à atividade da empresa, 
valendo ressaltar que a legislação de regência do PIS e da Cofins utilizou 
a expressão "insumo", e não "despesa" ou "custo" dedutível, como refere 
a legislação do Imposto de Renda (IRPJ), não se podendo aplicar, por 
analogia, os conceitos dessa última.
 
12. , não se vislumbra o critério da essencialidade e da relevância das 
despesas In casu apontadas pela impetrante, ora apelante, para fins de 
caracterizá-las como “insumo” propriamente dito, a possibilitar-lhe o 
creditamento na apuração da contribuição ao PIS/COFINS.

 

Opostos embargos declaratórios, foram estes rejeitados (fls. 1.556/1.577).
 
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 3º, 
II, das Leis 10.637/02 e 10.833/03,  926 e 927, III do CPC e 611-A e 622 da 
CLT. 
 
Sustenta, em resumo: (I) inobservância do julgamento proferido no resp 
1.221.170/PR por não considerar a imposição legal do custo do auxílio 
alimentação e do seguro de vida; (II) o direito ao creditamento de Pis e Cofins 
decorrentes dos dispêndios pagos a outras pessoas jurídicas para assegurar 
aos seus funcionários auxílio refeição/alimentação e seguro de vida; (III) 
direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente a título de Pis e 
Cofins nos últimos 5 anos. 
 
O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 1.788/1.794.
 
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
 
De início, observa-se que a Vice-Presidência do Tribunal de origem, quando do 
juízo de admissibilidade, negou seguimento ao recurso especial no tocante ao 
pleito de creditamento de Pis e de Cofins em razão dos Temas 779 e 780 do 
STJ.  Nesse sentido, prejudicada a apreciação do apelo nobre quanto ao ponto. 
 
No mais, relativamente à essencialidade dos valores que se pretendem creditar, 
verifica-se que a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
 
Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. REGIME NÃO-CUMULATIVO. 
CREDITAMENTO. TEMA DECIDIDO EM RECURSO ESPECIAL 
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REPETITIVO (RESP 1.221.170/PR). CONCEITO DE INSUMOS. 
CRITÉRIOS DE ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA, A SEREM 
AFERIDOS NO CASO CONCRETO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado pela parte 
ora agravante, contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil em 
Recife/PE, objetivando reconhecimento de direito a creditamento do PIS 
e da COFINS incidentes sobre despesas com "utensílios móveis e 
maquinas; água; serviços prestados por atividade econômica 
PJ; conservação e manutenção; manutenção de máquinas e 
equipamentos", os quais considera essenciais e relevantes para sua 
atividade econômica. O Juízo de 1º Grau denegou a segurança. O 
Tribunal de origem manteve a sentença de denegação. 
III. A Primeira Seção do STJ, sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
definiu que "o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da 
essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou 
serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada 
pelo contribuinte" (STJ, REsp 1.221.170/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 24/04/2018). 
IV. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos 
fáticos dos autos, consignou que "é inviável o creditamento pretendido, já 
que os bens e serviços listados na inicial não trazem, necessariamente, 
relação direta com a atividade-fim da impetrante. Ou seja, são despesas 
que, embora tenham importância para o custo de operação da empresa, 
não têm relação com a produção e/ou venda de bens ou prestação de 
serviços que compõe seu objeto social, como, por exemplo, consumo de 
água, conservação e manutenção de máquinas" e, ainda, que "as 
despensas mencionadas, ainda que tenham utilidade para a existência e 
regula funcionamento da impetrante, mormente em sua atividade 
administrativa e promocional no mercado, não são insumos em sua 
atividade-fim produtiva. Logo, não são nem essenciais nem relevantes, 
por imprescindíveis ou importantes, ao processo produtivo realizado, 
mas apenas à sua organização administrativa". Tal entendimento, 
firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo Superior 
Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória 
dos autos. Precedentes: STJ, AgInt no AREsp 1.576.570/SP, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/08/2021; AgInt 
no REsp 1.902.904/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/04/2021; AgInt no REsp 1.822.551/RS, 
Rel. Ministro OG, FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/08/2020; AgInt no AREsp 1.530.250/MS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AgInt no REsp 
1.747.154/SE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 24/04/2020. 
V. Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp 1.897.982 / PE, rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 29/04/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CREDITAMENTO PIS E COFINS. INSUMOS. 
CONCEITO. ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. REVISÃO. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO 
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CASO CONCRETO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015. 
II - A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de recurso 
repetitivo, firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo deve ser 
balizado pelos critérios de relevância ou essencialidade, ou seja, 
considerando-se a importância de determinado item, ou sua 
imprescindibilidade, para o exercício de atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte, cabendo à instância de origem 
apreciar, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de 
dedução dos créditos da contribuição para o PIS e da COFINS. 
IIi - No caso, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal acerca da utilização dos 
créditos em exame, demandaria interpretação de cláusula contratual e 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ. 
IV - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ. 
V - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos 
dos acórdãos,que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. 
VII - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp 1.902.904 / RS, rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 20/04/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. 
DESPESAS DIVERSAS. PRETENSÃO DE QUALIFICÁ-LAS COMO 
INSUMOS PARA FINS DE CREDITAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. GERAÇÃO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ). 
2. Ao se pronunciar sobre o conceito de insumo, a Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1.221.170/PR, repetitivo, afirmou: 'deve ser aferido 
à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço 
- para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
Contribuinte'. 
3. A respeito dessa aferição, não se podendo realizar o exame de provas 
na via do recurso especial, cabe às instâncias ordinárias a tarefa de  
apreciar, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de 
dedução dos créditos da contribuição para o PIS e da COFINS (AgInt no 
REsp 1902904/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 12/04/2021, DJe 20/04/2021). 
4. No caso dos autos, a parte pretende a declaração do direito de crédito 
calculados em relação a diversas espécies de despesas, realizadas na 
atividade de transporte e no processo industrialização: cestas básicas, 
bens de pouca duração, combustíveis e lubrificantes, seguros de vida, de 
saúde e de veículos, roupas profissionais, manutenção e reparos, vale-
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transporte, vale-refeição ou alimentação, planos de saúde, pedágios, 
rastreamento de veículos, equipamentos de segurança, materiais 
auxiliares e de consumo; notadamente após a alteração promovida pela 
Lei n. 11.898/2009, específica à pessoa jurídica que explore as atividades 
de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. Essas 
rubricas, por si sós, não revelam serem essenciais ou relevantes para o 
desenvolvimento de sua atividade econômica, seja de transporte, seja de 
industrialização, não obstante possam ser importantes para a 
manutenção e segurança de seus empregados e colaboradores. 
Precedente. 
5. A respeito, o acórdão do TRF3 decidiu: o disposto nos arts. 3º, II, X 
das Leis n. 10.637/02 e n. 10.833/03 não pode ser interpretado 
extensivamente para assegurar à autora o creditamento pretendido, visto 
que as hipóteses de exclusão do crédito tributário devem ser 
interpretadas literalmente e restritivamente, não comportando exegese 
extensiva, à luz do art. 111, I, do CTN. Destarte, não é qualquer crédito 
do PIS e da COFINS que pode ser deduzido da base de cálculo das 
referidas contribuições. 
6. No contexto, o recurso não pode ser conhecido porque eventual 
conclusão em sentido contrário dependeria do exame de provas, o que 
não se admite na via do recurso especial, consoante enuncia a Súmula 7 
do STJ. 
7. À luz do § 6º do art. 150 da Constituição Federal, não cabe ao Poder 
Judiciário proceder a interpretação extensiva da norma tributária para 
dar-lhe alcance não pretendido pelo legislador. E, nessa linha, não 
favorece a pretensão da autora a inovação legislativa implementada pela 
Lei n. 11.898/2009, que é restrita para as pessoas jurídicas que explorem 
as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e 
manutenção. 
8. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.960.370 / SP , rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 19/05/2022)

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.

Conforme já consignado, relativamente ao critério da essencialidade dos 

valores que se pretendem creditar,  o Tribunal de origem assim se manifestou (fl. 1.519):
 

In casu , no que alude à alegada subsunção das despesas com auxílios previstos 
em Convenções Coletivas (gastos relativos à refeição/alimentação, saúde e 
seguro de vida) da contribuição ao PIS e da COFINS, entendo que a pretensão 
da empresa impetrante não encontra guarida para prosperar.
Não obstante a ora recorrente suporte tais despesas e, equivocadamente, as 
conceitue como insumos, em cotejo com o objeto social da empresa apelante 
não se vislumbra o critério da essencialidade e da relevância das despesas 
apontadas para fins de caracterizar a legitimidade do desconto na apuração da 
contribuição ao PIS/COFINS.
Em verdade, os referidos gastos apontados pela empresa apelante como 
insumos, constituem meras despesas que se relacionam indiretamente com o 
objeto social da empresa e não se encontram abarcados no conceito de 
“insumo” propriamente dito, a teor do entendimento assentado no julgamento 
do REsp nº 1.221.170.
Com efeito, não se pode afirmar que os serviços contratados pela sociedade 
recorrente, geradores de tais despesas consideradas “insumo”, pela apelante, 
sejam essenciais e relevantes como elemento sine qua non à prestação do 
serviço objeto do Contrato Social da empresa.
Não cabe ampliar o conceito de insumo a ponto de entendê-lo como todo e 
qualquer custo ou despesa necessária à atividade da empresa, valendo ressaltar 
que a legislação de regência do PIS e da Cofins utilizou a expressão "insumo", 
e não "despesa" ou "custo" dedutível, como refere a legislação do Imposto de 
Renda (IRPJ), não se podendo aplicar, por analogia, os conceitos dessa última.
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In casu , não se vislumbra o critério da essencialidade e da relevância das 
despesas apontadas pela autora, ora apelante, para fins de caracterizá-las 
como “insumo” propriamente dito, a possibilitar-lhe o creditamento na 
apuração da contribuição ao PIS/COFINS.

 
Nesse contexto, a desconstituição das premissas lançadas pela instância 

ordinária, na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria de fato, procedimento 

que, em sede especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ, bem anotada pelo decisório 

agravado.
 
Por fim, quanto ao pleito de sobrestamento, esta Corte já decidiu no sentido 

de que a possibilidade de afetação de candidatos a representativos de controvérsia 

repetitiva no STJ não é causa de sobrestamento do feito.
 
Nesse sentido, confiram-se os recentes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FALECIMENTO DO 
SERVIDOR ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DOS PENSIONISTAS PARA EXECUTAR O TÍTULO 
COLETIVO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quando um recurso especial for selecionado como representativo de 
controvérsia, sendo candidato à afetação à sistemática dos repetitivos, mas 
ainda não estiver tramitando sob esse rito, não há fundamento jurídico para 
suspender processo.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido d e que o 
sindicato possui legitimidade para substituir pensionista de falecido servidor, o 
qual integra a categoria substituída em razão da natureza do vínculo que a 
pensão gera em relação ao pensionista, sendo irrelevante o fato de que o óbito 
do servidor tenha ocorrido antes do ajuizamento da ação civil pública pelo 
Sindicato. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.883.100/RN, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 
13/8/2021.)
3 . Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 2.090.096/AL, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 22/3/2024.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO DE IMAGEM. ÁLBUM DE FIGURINHAS. QUESTÃO 
NÃO AFETADA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SUSPENSÃO DO 
FEITO. NÃO CABIMENTO. USO DE IMAGEM. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO. SÚMULA N. 403 DO STJ. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 
ENTENDIMENTO DA CORTE LOCAL EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊ NCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 
7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Quando um recurso especial for selecionado como representativo de 
controvérsia, sendo candidato à afetação à sistemática dos repetitivos, mas 
ainda não estiver tramitando sob esse rito, não há fundamento jurídico para 
suspender processo.
2. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula 
n. 83 do STJ).
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3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
4. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais exige 
que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o 
conhecimento do recurso especial.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.311.114/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
 
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.687.728 / SP
Número Registro: 2024/0250135-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50049444320214036130

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PRICEWATERHOUSECOOPERS CONTADORES PUBLICOS LTDA.
ADVOGADOS : LUCIANA NINI MANENTE - SP130049

JOSÉ EDUARDO BURTI JARDIM - SP126805
DANIELE LAMBERT DA CUNHA - SP402830

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PRICEWATERHOUSECOOPERS CONTADORES PUBLICOS LTDA.
ADVOGADOS : LUCIANA NINI MANENTE - SP130049

JOSÉ EDUARDO BURTI JARDIM - SP126805
DANIELE LAMBERT DA CUNHA - SP402830

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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